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PARECER Nº 003/2022– PGM/PMP 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 9/2022 – 210101 

MADALIDADE: Pregão Eletrônico 

REGISTRO DE PREÇOS  

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EVENTUAL SERVIÇO DE HOSPEDAGEM, EM 

ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA PREFEITURA E FUNDOS MUNICIPAIS DE PORTEL/PA. 

I. RELATÓRIO 

01. Tratar-se de análise solicitada pela CPL, para emitir parecer quanto à minuta de edital e 

minuta de contrato referente ao Pregão Eletrônico nº 9/2022 – 210101 - Registro de Preços, 

cujo objeto é a contratação de empresa para eventual serviço de hospedagem, em atendimento 

as necessidades da Prefeitura e Fundos municipais de Portel/Pa.  

02. Após autorização da autoridade competente e das providências tomadas pela CPL quanto á 

elaboração da minuta do Edital e minuta do contrato, os autos foram encaminhados para análise 

jurídica.  

03. Instruem os autos os seguintes documentos:  

a) Solicitação de despesa;  

b) Cotação e mapa de preços;  

c) Autorização e Declaração de Adequação Orçamentária, expedida pelo 

Ordenador de Despesa;  

d) Autuação em Processo de Pregão Eletrônico nº 9/2022 - 210101; 

e) Minuta de Edital e anexos;  

04. É o sintético relatório. 

05. Passemos a análise jurídica que o caso requer. 

II. CONSIDERAÇÕES NECESSÁRIAS 
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06. Inicialmente é válido registrar que o exame jurídico prévio das minutas de editais de 

licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes de que trata o parágrafo 

único do artigo 38, da lei nº 8.666/93, é exame “que se restringe à parte jurídica e formal do 

instrumento, não abrangendo a parte técnica dos mesmos.” (Tolosa Filho, Benedito de 

Licitações: Comentários, teoria e prática: Lei nº 8.666/93. Rio de Janeiro: Forense, 2000, p. 119). 

07. Cumpre esclarecer, também, que toda verificação desta Procuradoria tem por base as 

informações prestadas e a documentação encaminhada pelos órgãos competentes e 

especializados da Administração Pública. Portanto, tornam-se as informações como técnicas, 

dotadas de verossimilhanças. 

08. Toda manifestação expressa posição meramente opinativa sobre a contratação em tela, não 

representando prática de ato de gestão, mas sim uma aferição técnico-jurídica que se restringe 

a análise dos aspectos de legalidade nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei nº 8.666/93, 

aferição que, inclusive, não abrange o conteúdo de escolhas gerenciais específicas ou mesmo 

elementos que fundamentaram a decisão contratual do administrador, em seu âmbito 

discricionário. 

III. DA LEGALIDADE 

III.1. DA MODALIDADE ADOTADA: PREGÃO ELETRÔNICO 

09. O pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns em que a 

disputa pelo fornecimento é feita em sessão pública, por meio de propostas e lances, para 

classificação e habilitação do licitante com a proposta de menor preço. 

10. Quanto ao Pregão, cumpre observar o disposto no art. 1° e art. 2°, § 1°, da Lei nº 10.520/02, 

que reza da seguinte maneira:  

Art. 1º. Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a 

licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.  

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos 

deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 

mercado.  

Art. 2° (...)  
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§ 1º Poderá ser realizado o pregão por meio da utilização de recursos de 

tecnologia da informação, nos termos de regulamentação específica. 

11. Infere-se que a modalidade de licitação denominada Pregão se adéqua a espécie, visto que 

é a modalidade licitatória utilizada para as aquisições ou contratações de bens e serviços 

comuns, estes, cujos padrões desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 

pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, o que de fato se observa na 

modalidade escolhida. 

12. O art. 1° do Decreto n° 10.024/19 regulamenta que o pregão na modalidade Eletrônica para 

a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de 

engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública 

federal.  

Art. 1º Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na 

forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços 

comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da 

dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal.  

13. Ainda no art. 1° em seu § 3° do referido Decreto, esclareceu que para a aquisição de bens e 

a contratação de serviços comuns pelos entes federativos, com a utilização de recursos da União 

decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, a 

utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica será obrigatória.  

§ 3º Para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns pelos entes 

federativos, com a utilização de recursos da União decorrentes de 

transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, a 

utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, ou da dispensa 

eletrônica será obrigatória, exceto nos casos em que a lei ou a 

regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de transferência 

discipline de forma diversa as contratações com os recursos do repasse.  

14. Também o art. 3° do Decreto nº 10.024/2019, considera como serviços comuns aqueles 

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado. Vejamos:  

Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:  
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(...) 

II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade 

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 

reconhecidas e usuais do mercado;  

15. Por sua vez, o artigo 1° do Decreto n° 534/2020 regulamenta que o pregão na modalidade 

Eletrônica para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços 

comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração 

pública Estadual.  

Art. 1° Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma 

eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, no 

âmbito da Administração Pública Estadual, e altera o Decreto Estadual nº 

2.168, de 10 de março de 2010. 

16. Ainda no art. 1° em seu § 4° do referido Decreto, esclareceu que para a aquisição de bens e 

a contratação de serviços comuns pelos entes federativos, com a utilização de recursos da União 

decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, a 

utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica será obrigatória.  

§ 4° Para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns pelos entes 

municipais, com a utilização de recursos do Estado do Pará decorrentes de 

transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, a 

utilização da modalidade pregão, na forma eletrônica, será obrigatória, 

exceto nos casos nos quais a lei ou a regulamentação específica que dispuser 

sobre a modalidade de transferência discipline de forma diversa as 

contratações com os recursos do repasse. 

17. Assim, dependendo da fonte do recurso que garantirá a aquisição do bem pretendido, a 

modalidade escolhida também se amolda ao Princípio da Legalidade do Decreto Federal n° 

10.024/2019 ou do Decreto Estadual n° 534/2020.  

18. Em resumo, a eleição da modalidade licitatória pregão eletrônico depende de ter como 

objeto, produto e/ou serviço comum no mercado, ou seja, aquele que pode ser disponibilizado 

por vários fornecedores no local.  



 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO DE PORTEL 
ESTADO DO PARÁ 

Av. Duque de Caxias – 803 – Centro - Portel/PA - Cep: 68.480.000 
E-mail: procuradoriageralportel@gmail.com 5 

 

19. Compulsando que o desejo do Poder Público objetiva a contratação de empresa para 

eventual serviço de hospedagem, em atendimento as necessidades da Prefeitura e Fundos 

municipais, inclusive com a sua descrição no documento pertinente, nos faz afirmar que a 

modalidade eleita está correta, visto que esta modalidade vai conferir celeridade, resguardar a 

ampla competitividade, isonomia e a redução de despesas burocráticas atinentes aos demais 

procedimentos licitatórios, tendo em vista a celeridade processual. 

III.2. DA FASE PREPARATÓRIA DO CERTAME 

20. Após a análise da modalidade licitatória escolhida devemos observar o art. 3 da lei do 

pregão, vejamos: 

Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte:  

I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e 

definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de 

aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do 

contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento;  

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas 

especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 

competição;  

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições 

referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos 

sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo 

órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem 

licitados; e  

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou 

entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, 

cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a 

análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a 

adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor.  

§ 1º A equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria por servidores 

ocupantes de cargo efetivo ou emprego da administração, preferencialmente 
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pertencentes ao quadro permanente do órgão ou entidade promotora do 

evento. 

21. Da mesma forma, é importante na fase preparatória da Licitação na modalidade pregão 

eletrônico, observar os pressupostos trazidos no art. 8° do Decreto Federal n° 10.024/2019, 

senão vejamos:  

Art. 8º O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com 

os seguintes documentos, no mínimo: 

I - estudo técnico preliminar, quando necessário;  

II - termo de referência;  

III - planilha estimativa de despesa;  

IV - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das 

rubricas, exceto na hipótese de pregão para registro de preços;  

V - autorização de abertura da licitação;  

VI - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;  

VII - edital e respectivos anexos;  

VIII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta 

da ata de registro de preços, conforme o caso 

22. Analisando-se os autos, verifica-se a solicitação para realização de certame partiu de 

autoridade competente, que devidamente delimitou o objeto e justificou a necessidade de sua 

aquisição, tendo sido ainda apresentado termo de referência para fins de especificação do 

objeto, cotação do objeto. Além disso, resta demonstrada viabilidade orçamentária para 

realização do certame, a autorização abertura por autoridade competente, autuação e o 

conjunto de servidores designados para conduzir o certame.  

23. Portanto, das documentações acostados ao procedimento administrativo em questão, 

verifica-se que a priori encontram-se atendidas tais exigências quanto a fase interna.   

III.3. DO EDITAL 

24. Observo, que a minuta de edital encartado aos autos atende ao que determina o art. 40 da 

Lei nº 8.666/93 trazendo no seu preâmbulo o número de ordem, a sua modalidade, o tipo de 
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licitação, órgão interessado, bem como a menção de que o procedimento será regido pela Lei 

10.520/2002, Lei nº 8.666/93 e ainda os benefícios previstos na Lei Complementar n° 

123/2006 que trata de benefícios e diferenciado tratamento às Micro empresa e Empresa de 

Pequeno Porte. Além, é claro, do local, dia e horário para recebimento dos documentos e 

propostas de preço, e demais elementos exigidos 

25. Analisando o Preâmbulo da Minuta do Edital verificou-se que este atende todas as 

exigências do Caput do artigo 40 da Lei 8.666/93, definição da repartição interessada, a 

modalidade Pregão Eletrônico como sendo a adotada por este edital, o regime de execução por 

ITEM, ademais o critério de julgamento ou tipo de licitação menor preço, o modo de disputa é 

aberto, faz menção a legislação aplicável ao presente edital, indica a data, horário e endereço 

eletrônico onde será recebida a documentação e proposta. 

26. Não obstante, constam ainda: o objeto da licitação; os prazos e condições para assinatura 

de contrato; as sanções para o caso de inadimplemento; as condições de participação das 

empresas e a forma de apresentação das propostas; os critérios de julgamento; formas de 

contato com a Comissão Permanente de Licitação - CPL para esclarecimento, protocolo de 

impugnações e recursos administrativos; condições de pagamento, critério de aceitabilidade 

das propostas de preço; critérios de reajustes; e, relação dos documentos necessários a 

habilitação e a minuta da ata satisfazendo também o previsto na legislação: cláusula referente 

ao objeto; prazo de execução e local de entrega; do recebimento; do valor; dotação 

orçamentária; pagamento; obrigações das partes; penalidades; rescisão contratual; da gestão e 

fiscalização; da legislação; casos omissos e foro.  

27. A jurisprudência do TCU aponta também para a necessidade de se realizar pesquisa de 

preços da maneira mais ampla possível de modo a verificar a compatibilidade das propostas 

apresentadas com os preços de mercado. Destaque-se que a obtenção de no mínimo três 

propostas válidas de fornecedores é requisito indispensável de aceitabilidade da pesquisa de 

preços, devendo a Administração não se limitar a efetuar o mínimo exigido, mas envidar 

esforços no sentido de se obter o maior número possível de cotações de fontes diversas que 

reflitam a realidade do mercado. Assim, a pesquisa de preços deve ter tantos orçamentos 

quanto forem possíveis de serem obtidos nas diversas fontes, devendo ser consignado no 

processo de contratação justificativa quanto à impossibilidade de utilização de alguma das 

fontes ou não obtenção de no mínimo três orçamentos válidos de fornecedores. 
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28. Pois bem, diante do que consta dos autos estão presentes os requisitos necessários 

ensejadores do prosseguimento do processo licitatório em apreço, dando o mais amplo acesso 

aos interessados à disputa pela contratação presente, portanto, o dever de realizar a melhor 

contratação possível, dando tratamento igualitário a todos os possíveis contratados, sempre em 

busca da melhor oferta para a Administração.  

29. Assim, alertamos ainda que deve ser providenciada a publicação do aviso do edital nos 

diários oficiais da União, imprensa oficial do Estado, do Município e no sítio eletrônico oficial 

do órgão ou da entidade promotora da licitação, além do átrio na Prefeitura Municipal, em 

virtude da ausência de Imprensa Oficial no município, em prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis 

anteriores a data marcada para a sessão de recebimento de Propostas e de Habilitação, bem 

como a inserção dos arquivos no Portal dos Jurisdicionados do Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado do Pará, TCM-PA e disponibilização do edital no sistema de compras 

Governamentais onde pretende-se realizar a licitação na forma eletrônica.  

30. Importante ressaltar, novamente, que esta Procuradoria Jurídica se atém, tão somente, a 

questões relativas à legalidade das minutas, ressalvando, portanto, que todo o procedimento 

deverá observar a legislação supracitada, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais, 

não nos competindo nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e da 

discricionariedade da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos bens/serviços 

entendidos como necessários, bem como a forma de execução. 

31. Desta forma, entendemos que, sem cobrança excessiva e desnecessária, estão presentes os 

requisitos exigidos pelos artigos 27 à 31, bem como o artigo 40, da Lei no. 8.666/93, que 

permitem, formalmente, que esteja apto para a produção dos seus efeitos. 

 

III.4. DA MINUTA DA DE REGISTRO DE PREÇO. 

32. No que concerne a minuta da ata de registro de preço como instrumento vinculante entre 

administração e fornecedor, esta deve seguir as regras previstas pelo art. 55 da Lei nº 8.666/93. 

O Anexo VI, do edital em análise, prevê as cláusulas contratuais relacionadas no corpo da 

minuta da seguinte forma: cláusula referente ao objeto; vigência, entrega e critérios de 

aceitação do objeto; do valor; dotação orçamentária; pagamento; do reajuste; obrigações das 
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partes; penalidades; rescisão contratual; vedações; da gestão e fiscalização; da legislação e 

casos omissos; publicações e foro. 

33. Desta forma, entendemos que a minuta contém as exigências previstas no artigo 

supracitado. 

III.5. O CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

34. No Instrumento convocatório o critério de julgamento utilizado é o de menor preço POR 

ITEM. A escolha atende ao que determina o inciso X, do art. 4º da Lei nº10. 520/2002, vejamos: 

“para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de 

menor preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as 

especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade 

definidos no edital; 

35. Esse requisito encontra-se apontado no preâmbulo do edital, conforme determina o art. 40, 

inc. VII da Lei nº 8.666/93. 

III – CONCLUSÃO 

36. Ante o exposto, o processo atende as exigências contidas na Lei 10.520/2002, Lei nº 

8.666/93 e ainda os benefícios previstos na Lei Complementar n° 123/2006 que trata de 

benefícios e diferenciado tratamento às Micro empresa e Empresa de Pequeno Porte  e suas 

alterações, tanto no Edital como na minuta de Contrato Administrativo, o que permite a esta 

Procuradoria manifestar-se favorável a realização do certame licitatório pretendido por esta 

Municipalidade, na modalidade Pregão Eletrônico que tem como objeto acima descrito, 

podendo ser dado prosseguimento à fase externa, com a publicação do edital e seus anexos. 

37. Retornem os autos ao Pregoeiro.  

É o nosso parecer, salvo melhor juízo. 

Procuradoria Jurídica Municipal de Portel, Estado do Pará, em 04 de janeiro de 2022. 
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